








































































































































































Considerando a Lei nº 10.436/2002 e o Decreto nº 5.626/2005, em especial quanto ao seu art. 23. “As instituições
federais de ensino, de educação básica e superior, devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e
intérprete de Libras – Língua Portuguesa em sala de aula e em outros espaços educacionais, bem como equipamentos e
tecnologias que viabilizem o acesso à comunicação, à informação e à educação.”
Adicionalmente, o direito da pessoa com deficiência à educação está previsto constitucionalmente:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma
desta Constituição.
(…)
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
(…)
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de
ensino;

O decreto n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, assim dispõe:

Artigo 24
Educação

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência à educação. Para efetivar esse
direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, os Estados Partes assegurarão
sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida,
com os seguintes objetivos:

a) O pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e autoestima, além
do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades fundamentais e pela
diversidade humana;
b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criatividade das
pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais;
c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre.

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que:
(…)
d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema educacional
geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação;
e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maximizem o
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena.

3. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de adquirir as competências
práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas com deficiência sua plena e igual
participação no sistema de ensino e na vida em comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão
medidas apropriadas, incluindo:

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos de
comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, além de
facilitação do apoio e aconselhamento de pares;
b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade linguística da
comunidade surda;
c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas e surdas,
seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais adequados ao indivíduo
e em ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento acadêmico e social.

4. A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas
para empregar professores, inclusive professores com deficiência, habilitados para o ensino da língua de
sinais e/ou do braille, e para capacitar profissionais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino.



Essa capacitação incorporará a conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos
apropriados de comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como apoios
para pessoas com deficiência.
5. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino superior
em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, educação para adultos e formação
continuada, sem discriminação e em igualdade de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a
provisão de adaptações razoáveis para pessoas com deficiência.

Segundo o artigo 28, XI, da Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015, cabe ao poder público assegurar e disponibilizar
profissionais para o atendimento educacional especializado, tanto de tradutores e intérpretes de Libras, como de guias
intérpretes e de profissionais de apoio a pessoas com deficiência.
De acordo com o artigo, 14, caput, do Decreto n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, as instituições federais de ensino
devem garantir, obrigatoriamente, às pessoas surdas acesso à comunicação, à informação e à educação nos processos
seletivos, nas atividades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos em todos os níveis, etapas e modalidades de
educação, desde a educação infantil até a superior.
Nesse contexto, o art. 28, § 2°, I e II, da Lei nº 13.146, de 2015, assim dispõe:

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:
(…)
§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste
artigo, deve-se observar o seguinte:

I – os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir
ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras; (Vigência)
II – os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de
aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação,
prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. (Vigência).

LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

IFC – Araquari, Rodovia BR-280, km 27, nº 5200, Araquari – SC;Campus

IFC – Blumenau, Rua Bernardino José de Oliveira, nº 81, Blumenau – SC;Campus

IFC – Brusque, Avenida Hugo Schlosser, nº 505, Brusque – SC;Campus

IFC – Camboriú, Rua Joaquim Garcia, s/n, Camboriú – SC;Campus

IFC – Fraiburgo, Rua Cruz e Souza, nº 89, Fraiburgo – SC;Campus

IFC – Santa Rosa do Sul, Rua das Rosas, s/n, Santa Rosa do Sul – SC;Campus

IFC – Videira, Rodovia SC 135, km 125, Videira – SCCampus

EM RELAÇÃO ÀS ROTINAS DE TRABALHO A SEREM OBSERVADAS PELOS TRABALHADORES, A
CONTRATADA:



Deverá comunicar imediatamente à Contratante, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;
Não deverá permitir que os empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de trabalho, em
finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o
qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
Deverá atender em até 48 (quarenta e oito horas) às solicitações de substituição da mão de obra, qualificada ou
entendida como inadequada para a prestação dos serviços;
Deverá relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos das instalações onde houver
prestação dos serviços;

AINDA EM RELAÇÃO ÀS ROTINAS DE TRABALHO, DEVERÁ SER VEDADO AOS TRABALHADORES:

Apropriar-se de forma inadequada das informações disponibilizadas durante a prática da tradução e/ou
interpretação em benefício próprio ou de terceiros;

Distorcer a informação e/ou interferir no ato comunicativo de forma indevida;

Influenciar e/ou deixar-se influenciar por escolhas, crenças e ideologias políticas, morais ou religiosas, quando
em exercício de suas funções, as quais possam interferir na prática profissional tradutória e interpretativa;

Difundir informações privilegiadas obtidas no âmbito interno de seu serviço;

Emitir parecer, observações ou comentários de colegas da profissão, abordando questões relativas ao ato da
interpretação e/ou durante o exercício da tarefa de forma que possa desonrar.

QUANTO AOS PROFISSIONAIS QUE ATUARÃO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, AQUELES
DEVERÃO ATENDER AOS REQUISITOS MÍNIMOS LISTADOS A SEGUIR:

Para o posto “Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível médio”:

Ensino Médio + com certificação de Pro LIBRAS –Tradução e Interpretação + experiência comprovada
de no mínimo 2 anos; ou

Ensino Médio + 120h de Curso de Tradução e Interpretação em Libras + experiência comprovada de no
mínimo 2 anos;

Para o posto “Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior”:

Graduação em Letras/LIBRAS cursada em instituição reconhecida pelo MEC + experiência comprovada
de no mínimo 1 ano; ou

Graduação em qualquer área, cursada em instituição reconhecida pelo MEC + com certificação de Pro
LIBRAS –Tradução e Interpretação + experiência comprovada de no mínimo 1 ano; ou

Graduação em qualquer área, cursada em instituição reconhecida pelo MEC + Especialização em Libras,
no mínimo 360h + experiência comprovada de no mínimo 1 ano; ou

Graduação em qualquer área cursada em instituição reconhecida pelo MEC + Curso de tradução e
interpretação/Libras, mínimo 120 horas + experiência comprovada de no mínimo 1 ano.

DEVERÃO SER ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL INTÉRPRETE E TRADUTOR DE LIBRAS
FORMAÇÃO NÍVEL MÉDIO:

Mediar a comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da
Libras para a língua oral e vice-versa (professores, estudantes, servidores, entre outros);

Traduzir e Interpretar de Libras para Língua Portuguesa e vice-versa as atividades didático-pedagógicas e
culturais na etapa de Ensino de Nível Médio desenvolvidas no IFC, sejam elas atividades de Ensino, Pesquisa e
Extensão, das quais destacamos: aulas, orientação, atendimentos, estágios, monitoria, reuniões, palestras,
formações, entre outras atividades desta etapa de ensino;

Atuar nos processos seletivos da Etapa de Ensino do Nível Médio promovidos pelo IFC;



Buscar o aperfeiçoamento de competências linguística, referencial, tradutória e instrumental para o exercício da
profissão; pesquisar e estudar conceitos acadêmicos, em parceria com o professor em sala de aula, professores
de Libras e demais colegas intérpretes da instituição, que favoreçam sua atuação do profissional, a fim de
possibilitar uma tradução/interpretação coerente e fidedigna;

Realizar a tradução completa de editais de ingresso e de suas retificações, bem como de materiais didáticos,
produção de glossário de disciplinas específicas, em cujos cursos oferecidos pela instituição houver estudantes
da Etapa de Ensino do Nível Médio, usuários da Libras, frequentando ou não;

Realizar a interpretação ou tradução de reuniões, eventos, documentos administrativos, congressos, simpósios,
seminários, bem como outras atividades demandas pela Contratante relacionadas à Etapa de Ensino do Nível
Médio, e/ou pelo NuBi, etc;Campus

Em períodos de emergência em que as aulas se efetivarem diferentemente do presencial, seja em fase de surto,
epidemias, pandemias, calamidade pública, ou outras situações anormais, a forma de prestação dos serviços de
tradução e ou interpretação para a Libras serão definidas pelo e/ou NuBi.Campus

Ceder direitos de imagem relativo ao trabalho executado.

Durante o período de Trabalho Remoto, bem como no Trabalho Presencial, a Contratante poderá
disponibilizar a imagem do contratado junto as transmissões e/gravações dos materiais com a imagem
do TILSP contratado, considerando que o valor do uso de imagem já está incluso na cotação do valor da
hora deste edital.

Realizar gravação em vídeo da Tradução/interpretação de materiais em Libras relacionadas à Etapa de Ensino do
Nível Médio que poderão ser usados isoladamente ou ser inserido como legenda em Libras;

Ter ciência que os materiais produzidos (áudio, imagem ou texto) no serviço de tradução e interpretação de
Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa da Contratante poderão ser amplamente divulgados.

DEVERÃO SER ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL INTÉRPRETE E TRADUTOR DE LIBRAS
FORMAÇÃO NÍVEL SUPERIOR:

Mediar a comunicação entre surdos e ouvintes, surdos e surdos-cegos, surdos-cegos e ouvintes, por meio da
Libras para a língua oral e vice-versa (professores, estudantes, servidores, entre outros);

Traduzir e Interpretar de Libras para Língua portuguesa e vice-versa as atividades didático-pedagógicas e
culturais desenvolvidas no IFC, sejam elas atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, das quais destacamos:
aulas, orientação, atendimentos, estágios, monitoria, reuniões, palestras, formações, entre outras atividades que
compreende o fazer docente e a vivência estudantil na instituição;

Atuar nos processos seletivos promovidos pelo IFC;

Buscar o aperfeiçoamento de competências linguística, referencial, tradutória e instrumental para o exercício da
profissão; pesquisar e estudar conceitos acadêmicos, em parceria com o professor em sala de aula, professores
de Libras e demais colegas intérpretes da instituição, que favoreçam sua atuação do profissional, a fim de
possibilitar uma tradução/interpretação coerente e fidedigna;

Realizar a tradução completa de editais de ingresso e de suas retificações, bem como de materiais didáticos,
produção de glossário de disciplinas específicas, em cujos cursos oferecidos pela instituição houver estudantes,
usuários da Libras, frequentando ou não;

Realizar a interpretação ou tradução de reuniões, eventos, documentos administrativos, congressos, simpósios,
seminários, bem como outras atividades demandas pela instituição, e/ou pelo NuBi, etc;Campus

Em períodos de emergência em que as aulas se efetivarem diferentemente do presencial, seja em fase de surto,
epidemias, pandemias, calamidade pública, ou outras situações anormais, a forma de prestação dos serviços de
tradução e ou interpretação para a Libras serão definidas pelo e/ou NuBi.campus

Ceder direitos de imagem relativo ao trabalho executado.

Durante o período de Trabalho Remoto, bem como no Trabalho Presencial, a Contratante poderá
disponibilizar a imagem do contratado junto as transmissões e/gravações dos materiais com a imagem
do TILSP contratado, considerando que o valor do uso de imagem já está incluso na cotação do valor da
hora deste edital.



Realizar gravação em vídeo da Tradução/interpretação de materiais em Libras que poderão ser usados
isoladamente ou ser inserido como legenda em Libras;

Ter ciência que os materiais produzidos (áudio, imagem ou texto) no serviço de tradução e interpretação de
Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa da Contratante poderão ser amplamente divulgados.

QUANTO À HABILITAÇÃO TÉCNICA:

Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o
somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 2 (dois) anos serem
ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

Declaração de que instalará escritório nas cidades onde se localizem os participantes deste certame ou emcampi
um raio máximo de até 100 km de cada cidade a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
contados a partir da vigência do contrato, em cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN
SEGES/MP nº 05/2017, conforme modelo do Anexo XII deste Edital. Caso a licitante já disponha de matriz,
filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do escritório.

O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que
não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com
a contratante.

Os demais critérios de habilitação técnica são os previstos na minuta padrão da AGU.

Por meio do Memorando Eletrônico nº 34/2019 – PROEN/REIT, a Pró-reitoria de Ensino deste Instituto
solicitou a manifestação dos campi quanto aos estudantes com deficiência regularmente matriculados e a
necessidade de contratação de profissionais especializados para o atendimento a estes, considerando a força de
trabalho disponível no Campus.
Considerando o disposto na Nota Técnica nº 12/2018/CGDP/DDR/SETEC/SETEC, as demandas apresentadas
e a força de trabalho existente nos campi dos respectivos estudantes, foi encaminhada solicitação à Diretoria de
Gestão de Pessoas, para os encaminhamentos necessários a fim de contratar 12 Profissionais Especializados
com o perfil “Educador Especial” e 08 Profissionais Especializados em Tradução e Interpretação de Libras.
Contudo, sabe-se que as demandas encaminhadas com base na referida Nota Técnica, ainda em 2018, não
foram atendidas pela SETEC, até o momento. Preocupados com o não atendimento das solicitações, uma vez
que os profissionais especializados são fundamentais para o atendimento aos estudantes com deficiência,
visando o aproveitamento pleno de sua vida acadêmica, este cenário foi levado para discussão em reunião do
Colegiado de Dirigentes, nos dias 12 e 13 de fevereiro de 2019. Nesta ocasião, o Colegiado manifestou-se
favorável à terceirização de profissionais tradutores/intérpretes de LIBRAS.
O Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, ao tratar de modalidade contratual preferencial, dispõe que:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das
sociedades de economia mista controladas pela União.
Art. 2º Ato do Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão estabelecerá os serviços
que serão preferencialmente objeto de execução indireta mediante contratação.

Em atenção ao item acima, a Portaria nº 443, de 2018, no art. 1º, XXVI e XXXI, prevê, de forma genérica, que
os serviços de tradução, inclusive tradução e interpretação de Língua Brasileira de Sinais (Libras), e monitoria
de inclusão e acessibilidade, serão preferencialmente objeto de execução indireta, conforme rol exemplificativo
de serviços a serem preferencialmente objeto de execução indireta:

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, serão
preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços:
(…)
XXVI – tradução, inclusive tradução e interpretação de Língua Brasileira de Sinais (Libras);
(…)
XXXI – monitoria de inclusão e acessibilidade;



O Parecer nº 00601/2020/PGFN/AGU (SEI nº 10330780) nos orienta que a contratação temporária é instituto
jurídico a ser utilizado de forma subsidiária apenas, somente sendo viável em caso de demonstração da
impossibilidade da execução indireta:

A despeito de não caber aos órgãos de consultoria avaliar qual a melhor opção para que seja efetivada
a contratação de pessoal para atender a demandas específicas, é cediço que a contratação temporária
deve ser empreendida apenas na hipótese em que a demanda não possa ser atendida por meio da
execução indireta. Neste sentido, confira-se a instrução Normativa nº 1, de 27 de agosto de 2019, da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia:
“Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre critérios e procedimentos gerais a serem observados
pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – Sipec
para a solicitação de autorização de contratação de pessoal por tempo determinado com a finalidade
de atender à necessidade temporária de excepcional interesse público de que trata a Lei nº 8.745, de 9
de dezembro de 1993.
(…)
Art. 6º As propostas para contratação temporária serão formalizadas em processo administrativo e
encaminhadas ao Ministério da Economia, instruídas com:
I – ofício do Ministro de Estado ao qual o órgão ou a entidade seja subordinado ou que seja
responsável por sua supervisão;
II – nota técnica da área competente, conforme o modelo constante do Anexo II;
(…)
ANEXO II
MODELO DE ESTRUTURA E INFORMAÇÕES QUE DEVEM CONSTAR EM NOTA TÉCNICA PARA
APRESENTAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
(…)
g. demonstração de que os serviços que justificam a realização da contratação temporária não podem
ser prestados por meio da execução indireta de que trata o Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de
2018, e a Portaria nº 443 de, de 27 dezembro de 2018;”

Diante deste panorama, restou ao Instituto Federal Catarinense realizar a contratação de forma indireta no
exercício de 2021 através de Pregão Eletrônico, através de Sistema de Registro de Preços, conforme
estabeleceu a Portaria Normativa 003/2021, a qual regulamentou as Compras e Contratações Institucionais no
âmbito do IFC no ano corrente.

A solução escolhida para atendimento das necessidades do IFC, conforme item 4 deste Estudo Técnico
(Levantamento de Mercado) resulta na contratação de postos de trabalho, conforme disposto no quadro abaixo:

Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível médio, carga horária de 20 (vinte)
horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas).

Posto Anual

Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 20 (vinte)
horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas).

Posto Anual

Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 20 (vinte)
horas semanais até 22:30h (vinte e duas horas e trinta minutos).

Posto Anual

Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível médio, carga horária de 40 (quarenta)
horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas).

Posto Anual

Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 40
(quarenta) horas até 22:00h (vinte e duas horas).

Posto Anual



Manter atendimento ininterrupto dos serviços, prestando diariamente os serviços, exceto domingos e feriados
nacionais.

Garantir a execução dos serviços previstos neste documento, de acordo com as normas específicas
vigentes, sem interrupção, substituindo, sem ônus para o IFC, a ausência de qualquer prestador de
serviço, independentemente do motivo, não podendo transferir a outrem os serviços contratados, no
todo ou em parte, e responsabilizar-se integralmente pelos mesmos, nos termos do Edital, Termo de
Referência, Anexos e Legislação vigente.

Recrutar, selecionar e capacitar rigorosamente os funcionários que prestarão os serviços.

Orientar os profissionais alocados nos postos de trabalhos a portar em lugar visível o crachá de
identificação confeccionado pelo CONTRATANTE.

Registrar e controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal através de Controle
Digital Biométrico, bem como as ocorrências havidas:

Fornecer 01 (uma) unidade de relógio ponto biométrico para os Postos de Serviços.

Os funcionários substitutos também deverão ser cadastrados e utilizar o Controle Digital
Biométrico diariamente;

É vedado o uso de registro de frequência manuscrito, exceto por falha no relógio ponto
biométrico.

Nesse caso, será excepcionalmente aceito registro de frequência manuscrito, vedado,
entretanto, o registro britânico das horas;

A Contratada deverá providenciar a substituição do relógio ponto biométrico em até 48
(quarenta e oito) horas do conhecimento da situação.

Havendo a ocorrência de falta, seja por motivo de ausência temporária, licença, demissão ou quaisquer
outros, a CONTRATADA deverá providenciar a substituição do(s) empregado(s) de forma a não haver
interrupção dos serviços;

Não haverá reposição por motivo de ausência por férias, conforme condições dispostas pela
Administração;

O empregado indicado para substituição deverá ter formação mínima de acordo com os requisitos e
exigências do posto de serviço e receberá os salários e benefícios de acordo com a legislação.

Deverá ser apresentado à Fiscalização da CONTRATANTE, no início de cada exercício, a relação
anual de férias dos empregados envolvidos na prestação dos serviços.

Orientar e responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus funcionários, das normas e
regulamentos internos do IFC, relativos a segurança, higiene e saúde para o cumprimento de suas
atividades, bem como normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE;

Cumprir estritamente a legislação trabalhista relativa à jornada de trabalho, às normas coletivas da
categoria profissional e as normas internas de segurança e saúde do trabalho, bem como, atualizar-se às
mudanças vindouras.

Treinar e capacitar periodicamente seus empregados no atendimento das Normas Internas e de
Segurança e Medicina do Trabalho, bem como prevenção de incêndio, práticas de redução do consumo
de água, energia e redução da geração de resíduos, dentre outros.

Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios,
objetivando a correta execução dos serviços.

Substituir definitivamente, sempre que exigido pelo CONTRATANTE e independentemente de
justificativa por parte deste, qualquer profissional alocado no posto de trabalho cuja atuação,
permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à



disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. Fica vedado o retorno dos profissionais
substituídos às dependências do CONTRATANTE, para cobertura de licenças, dispensas, suspensão ou
férias de outros profissionais.

Conferir a devolução dos bens, equipamentos e materiais pertencentes a CONTRATANTE, colocados à
disposição do empregado terceirizado no caso de seu desligamento.

Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do objeto licitado,
especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada à CONTRATANTE, a
comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior. Não será
permitida a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos acima
mencionados.

Assumir, dirigindo petição ao juízo da causa, as ações que seus empregados, consumidores e credores
promoverem, fazendo excluir da relação processual quando chamado em litisconsórcio para responder
solidária ou subsidiariamente, sob pena de não o fazendo, arcar com todas as despesas que o
CONTRATANTE despender para sua defesa, inclusive diária, locomoção e honorário de advogados.

Assegurar ao IFC, durante o período de vigência do contrato que vier a ser celebrado, o repasse de
todos os preços e vantagens ofertadas no mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os
ofertados no Contrato.

Disponibilizar equipe técnica qualificada, selecionando e preparando rigorosamente os empregados que
prestarão os serviços, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho,
obrigando-se ainda, a atender a legislação trabalhista, bem como disposições estabelecidas em Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho, celebrado entre as entidades sindicais patronal e laboral,
homologados no Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

Manter junto à Administração durante os turnos de trabalho, empregados capazes de tomarem decisões
compatíveis com os compromissos assumidos.

Garantir e se responsabilizar pelo comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-
lhe responder integralmente por todos os danos ou atos ilícitos resultantes de ação ou omissão dos
mesmos, inclusive por inobservância de ordens da CONTRATANTE.

Garantir a manutenção do respeito e cortesia no relacionamento entre seus colegas e com o público em
geral, devendo a CONTRATADA retirar no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após
notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração.

O pagamento dos salários dos empregados deverá ocorrer até o 5° dia útil do mês subsequente ao
trabalhado, conforme o §1, do art. 459, do Decreto-Lei nº 5.452/1943.

O pagamento de salários dos empregados deverá ser feito por meio de depósito bancário a ser efetuado
na conta dos empregados, em agências situadas na localidade ou região metropolitana onde ocorrerá a
prestação dos serviços. Na impossibilidade de realização do depósito em tais condições, a
CONTRATADA deverá apresentar justificativa para que a Fiscalização da CONTRATANTE possa
verificar a realização do pagamento.

Conceder, no mínimo, os benefícios definidos em acordo/convenção coletiva de trabalho da categoria a
qual estão vinculados, detalhados em sua planilha de formação de preços por ocasião da licitação assim
como os descontos diretos aos empregados, quando houver previsão legal.

Fornecer os vales-transportes para todos os dias de prestação dos serviços a valor vigente, garantindo
obrigatoriamente todo o trajeto entre a casa do empregado até o local de execução do serviço, bem
como o seu retorno para casa, independente do número de conduções.

Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal de sua residência até o local de execução do serviço e
vice-versa por meio próprios, em caso de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas situações
onde se faça necessária a execução de serviços em regime extraordinário.

A entrega dos Vales-transportes e Vales-alimentação deverá ocorrer até o 5º dia do mês.

Assegurar a todos os profissionais a jornada de trabalho e horários de repouso e alimentação, definidos
pelas leis trabalhistas e convenção coletiva da categoria.



Registrar e controlar diariamente a assiduidade e pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências
havidas, de acordo com a legislação aplicável, repassando-os à CONTRATANTE sempre que solicitado.

Observar a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), para fins de
reajustes dos empregados, se houver. Não havendo, observar a data-base do reajuste do salário-mínimo.

A CONTRATADA deverá, durante todo o período de vigência do Contrato, manter um preposto, com
fins de representá-la administrativamente, sempre que necessário.

A CONTRATADA deverá instruir seu preposto quanto à necessidade de atender prontamente a
quaisquer solicitações da CONTRATANTE, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, acatando
imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das
Normas Internas, e devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas
quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados.

O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.

O preposto deverá acompanhar a execução dos serviços e terá autonomia para responder pela
CONTRATADA.

Atentar para a otimização do consumo de energia.

Ceder à CONTRATANTE o direito de imagem de toda e qualquer gravação do serviço prestado pelos
profissionais.

Não será exigido fornecimento de uniforme da Contratada.

A Contratada deverá obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para o serviço a ser
realizado, ficando por sua conta o fornecimento aos seus profissionais, antes do início da execução dos
serviços, de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e, se necessário, de Equipamentos de Proteção
Coletiva (EPC), devendo contemplar os listados nos seguintes documentos:

LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, NR 15 e 16;

PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais, NR9;

PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, NR 7.

Sem prejuízo dos equipamentos de proteção previstos nas normas acima, a Contratada deverá fornecer
outros EPI's não relacionados, mas necessários à adequada proteção dos colaboradores no desempenho
de suas atividades para a perfeita execução dos serviços em quantidade e qualidade necessários, dentre
os quais:

Óculos de segurança

Luvas de procedimento

Bota de PVC

Sapato de segurança

Capa de chuva

Boné árabe

Protetor solar

Máscara facial inclusiva

Caberá à Contratada a reposição e/ou substituição dos itens conforme necessário.

Nos campi com Escola-Fazenda, os planos de trabalho que envolvem atividades de acompanhamento
do estudante na Fazenda deverão ser compartilhados previamente ao(s) servidor(es) da área de
Segurança do Trabalho para que este certifique-se que a Contratada orientará seus empregados sobre o
uso correto de EPI's e acompanhamento de novas necessidades.



CAMPUS ARAQUARI:
O Campus Araquari possui atualmente 2 (dois) estudantes surdos matriculados no curso Técnico em
Agropecuária Integrado ao Ensino Médio.
O primeiro estudante ingressou no IFC/Araquari em 2018 e devido às dificuldades na comunicação em Libras;
com a Língua Portuguesa e defasagens em relação aos conhecimentos básicos necessários para cursar o ensino
médio, esteve em situação de adaptação curricular, matriculado em apenas quatro disciplinas no primeiro
semestre: Língua Portuguesa, Matemática, Educação Física e Práticas Profissionais, sempre com o apoio das
tradutoras/intérpretes de Libras. Nesse período, a aprendizagem da Língua de Sinais foi prioridade no currículo e
possibilitou sua evolução em relação à comunicação, o que permitiu a inserção de mais duas disciplinas no
segundo semestre: geografia e história. Em 2019, o estudante foi matriculado no restante de disciplinas que
compõem o currículo do primeiro ano do curso, ou seja, quatorze disciplinas diferentes. Para acessar os
conteúdos, há a necessidade de o tradutor/intérprete estar sempre presente durante as aulas, sejam elas
presenciais ou remotas. Em 2020 o estudante não conseguiu participar das atividades remotas, por não contar
com internet e equipamentos. No momento, o estudante tem internet e computador, mas não a acessibilidade
linguística necessária para participar das aulas e desenvolver as atividades, pois contamos apenas com uma
tradutora/intérprete de Libras no IFC/Araquari, mas em Licença por tempo indeterminado para tratamento de
saúde. A contratação desse profissional é condição sine qua non para assegurar que o estudante surdo tenha
acesso aos conteúdos na sua língua, conforme garantido em lei. Destacamos que o estudante ainda não concluiu
o primeiro ano do ensino médio.
Em 2021, houve o ingresso do segundo estudante surdo, fluente em Língua de Sinais, que também está excluído
do processo de construção de conhecimentos, devido à falta de acessibilidade linguística.
Devido à complexidade da tradução técnica e a intensidade dos atendimentos, compreendemos a necessidade de
02 intérpretes por estudante para que a dupla de profissionais possa realizar suas atividades revezando-se entre si.

CAMPUS BLUMENAU:
O Campus Blumenau apresenta somente um servidor Tradutor/Intérprete de libras, o qual não é suficiente para
atender a toda demanda que se apresenta no momento, tanto para o Ensino Médio, quanto para o Ensino
Superior. Para que se possa fazer um atendimento mais adequado, tornam-se imprescindíveis tais contratações.
Serão registrados 01 posto de Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível médio, carga horária de 40
(quarenta) horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas) e 01 posto de Tradutor e Intérprete de Libras,
formação nível superior, carga horária de 40 (quarenta) horas até 22:00h (vinte e duas horas).

CAMPUS CAMBORIÚ:
6.3.1 Atualmente o Campus possui alunos matriculados nos cursos com a necessidade de acompanhamento destes
profissionais. O Campus também apresenta em seu quadro permanente de servidores, um professor surdo que também
necessita de assistência. No quadro de servidores efetivos, há duas tradutoras e intérpretes de libras, estando uma cedida
a Reitoria e outra em função de Coordenação do Centro de Treinadores e Instrutores de Cães Guia. Pela organização dos
profissionais de tradução e interpretação em libras isto demanda mais profissionais para comporem a força de trabalho
do campus.
6.3.2 Serão registrados 02 postos de Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 20 (vinte)
horas semanais até 22:30h (vinte e duas horas e trinta minutos) e 02 postos de Tradutor e Intérprete de Libras, formação
nível superior, carga horária de 40 (quarenta) horas até 22:00h (vinte e duas horas).

CAMPUS CONCÓRDIA:
Conforme preconizado pelo Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei n. 13.146/2015) “é dever do Estado, da
família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação”, cabendo aos estabelecimentos de
ensino “formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores
e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio”. Neste sentido, no ano letivo de 2021, o
Campus Concórdia recebeu no curso de Medicina Veterinária, que funciona em período integral, uma estudante
com surdez, necessitando de intérprete e tradutor na Língua Brasileira de Sinais. Dado o caráter integral do curso



e a necessidade de intercalar o trabalho do intérprete, atualmente o Campus não tem profissional tradutor de
LIBRAS em número suficiente para atender a esta demanda, necessitando, assim, a contratação de mais
profissionais de apoio, visando garantir o direito acima assegurado.
Serão registrados 02 postos de Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 20
(vinte) horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas).

CAMPUS FRAIBURGO:
O Tradutor e Intérprete de Libras (Língua Brasileira de Sinais) requisitado é destinado a atender possíveis alunos
com deficiência auditiva que venham a ingressar no IFC Campus Fraiburgo.
Serão registrados 01 posto de Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível médio, carga horária de 40
(quarenta) horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas) e 01 posto de Tradutor e Intérprete de Libras,
formação nível superior, carga horária de 40 (quarenta) horas até 22:00h (vinte e duas horas).

CAMPUS SOMBRIO:
Serão registrados 01 posto de Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível médio, carga horária de 20 (vinte)
horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas) e 01 posto de Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível
superior, carga horária de 20 (vinte) horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas).

CAMPUS VIDEIRA:
O Campus Videira possui estudantes que necessitam de tratamento especializado no processo de ensino-
aprendizagem para que tenham as mesmas condições de acesso, permanência e êxito que qualquer outro
estudante. Nesse sentido, necessita-se da contratação dos serviços especializados de intérprete de libras para
suprir a necessidade dos estudantes já matriculados e daqueles que porventura vierem a ingressar no Campus
Videira nos próximos anos. O serviço é essencial e complementa as ações desenvolvidas no Campus rara com os
estudantes.
As quantidades foram pensadas de modo que o Campus possa organizar a força de trabalho para que tenha relo
menos um especialista à disposição em cada turno/período do dia, em caso de necessidade.
Serão registrados 01 posto de Tradutor e Intérprete de Libras, formação nível superior, carga horária de 20
(vinte) horas semanais até 22:00h (vinte e duas horas) e 01 posto de Tradutor e Intérprete de Libras, formação
nível superior, carga horária de 40 (quarenta) horas até 22:00h (vinte e duas horas).



O valor estimado da contratação é R$1.353.762,84 (hum milhão, trezentos e cinquenta e três mil, setecentos e sessenta e
d o i s r e a i s e o i t e n t a e q u a t r o c e n t a v o s ) .

8.1 Sabe-se que os dispositivos legais trazem como regra o parcelamento de soluções. Extrai-se da Lei Geral de
Licitações, em seu artigo 23: “[…] § 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala. […]” Tal entendimento também é defendido pelo Tribunal
de Contas da União (TCU), que em sua Súmula nº 247 evidencia que: “É obrigatória a admissão da adjudicação
por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo
com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.”
8.2 Portanto, desde que devidamente fundamentado nos autos do processo e comprovada a vantajosidade à
Administração, é plenamente aceitável a opção pela licitação em lotes. Tal aceitabilidade fica evidenciada, por
exemplo, no Acórdão 2295/19 - Plenário, em que ficou assentado que a licitação com adjudicação global ou por
grupos não é, por si só, irregular ou antieconômica, devendo ser demonstrado pelo órgão licitante por meio de
fundamentação baseada em estudos prévios e, em especial, por meio da evidenciação do custo-benefício,
demonstrando que a estratégia eleita seria a mais vantajosa para a administração pública.
8.3 Em primeiro lugar, a Administração adjudicará cada item dentro do grupo apenas a fornecedor que
apresentar a menor proposta dentro desse grupo.
8.4 A partir do levantamento das necessidades de cada Campus, verifica-se que o serviço objeto deste certame
depende exclusivamente da necessidade em cada semestre letivo. A necessidade do serviço mostra-se dinâmica:
a Administração deverá possuir a prerrogativa de desocupar o posto quando o estudante evadir-se da Instituição
e, principalmente, ocupar o posto a partir de nova matrícula para diminuir a perda pedagógica do estudante pela
falta de acesso aos conteúdos. Ao adjudicar em lote, cada campus terá um contrato apenas para gerenciar os
postos durante o ano letivo e a consequente ocupação e desocupação dos postos.
8.5 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei 8.666/1993, neste caso, se
demonstra técnica e economicamente viável, e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da
licitação, visando tão somente assegurar a gestão otimizada e segura da contratação, e principalmente garantir,
não só a mais ampla competitividade necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua
finalidade e efetividade, que é atender a contento as necessidades do Instituto Federal Catarinense.
8.6 Portanto, dados os pontos já elencados, a contratação dos serviços de vigilância para o IFC ocorrerá em
lotes: 01 (um) lote único contendo todos os itens de todos os campi e os demais lotes contendo os itens de cada
Campus. P. ex.: grupo 01 contém os itens 01 e 02 correspondentes às necessidades do Campus Araquari; grupo
02 contém os itens 03 e 04 correspondentes às necessidades do Campus Blumenau, e assim com os demais



campi, facultando-se ao fornecedor enviar proposta para quais grupos possuir interesse. No momento da
contratação, cada Campus avaliará quais itens mostraram-se mais atrativos: se seus itens do grupo único ou do
grupo de seu próprio campus. Essa “duplicação” dos itens fará com que nenhum campus fique sem proposta
enviada, uma vez que o grupo único obrigará o fornecedor que demonstrar interesse a enviar proposta para
todos os campi.
8.7 Para comprovar que se trata de uma prática usual, extraiu-se do Portal de Compras Governamentais, que a
UFPA (UASG 153063) e o IFPR (UASG 158009) contratam os mesmos serviços desta forma, por lote, para
atendimento de diferentes unidades, em 2020 e 2021, através dos Pregões Eletrônicos nº 26/2020 e 1/2021,
respectivamente.

Não foram encontradas.

A presente contratação encontra-se em consonância com o Planejamento Estratégico 2018/2021 quanto à
consolidação do programa de acesso, permanência e êxito.

Proporcionar aos alunos surdos dos campi do Instituto Federal Catarinense participantes deste processo
licitatório os serviços de tradutor e intérprete de Libras – Língua Portuguesa em sala de aula e em outros
espaços educacionais.

Não foram encontradas.

Não foram encontrados.

O Estudo Técnico Preliminar prevê todos os requisitos para o Termo de Referência.






















































































































